
Para BNDES, rejeição ao pacote será desastrosa 
Gerente da instituição diz 

que o País tem de 
cumprir as metas 

acertadas com o FMI 
SUZANA SANTOS 

R IO — O gerente do Departa-
mento Econômico do Ban-
co Nacional de Desenvolvi- 

mento Econômico e Social (BN-
DES), Fábio Giambiagi, afirmou 
ontem que descumprir a meta de su-
perávit primário de 2,6% em 1999 
acertada com o Fundo Monetário 
Internacional (FMI) provocaria um 
"desastre de proporções monumen-
tais"..Com base nessa percepção, 
captada com investidores e analis-
tas estrangeiros, Giambiagi enten-
de que a recusa do Congresso em re-
lação à aprovação de qualquer uma 
das medidas anunciadas deve estar 
condicionada à aprovação de uma 

medida alternativa que garanta o 
superávit previsto."Estamos andan-
do no fio da navalha", destacou. 

Giambiagi lembrou que o País es-
tá correndo contra o tempo porque 
está sujeito à contínua sangria de re-
servas, pelo menos, até a assinatura 
do acordo com o FMI, que deve 
ocorrer, segundo ele, somente no 
fim de novembro. "Não se pode re-
sistir às medidas impopulares e não 
cumprir metas", disse. 

Para ele, o descumprimento de 
metas e a abertura de nova negocia-
ção com o FMI em relação ao supe-
rávit primário soaria como "uma ir-
responsabilidade do País", para a 
comunidade internacional. "Essas 
foram as medidas possíveis na 
atual circunstância", disse, sem ava-
liar se as medidas são positivas ou 
negativas. "Temos de ser realistas: 
a margem de manobra é muito pe-
quena." 

Para Giambiagi, o governo não 

deve pensar em alternativas para as 
medidas anunciadas, que podem 
ser rejeitadas no Congresso. "O go-
verno tem de tentar valer o que está 
aí." Para ele, a reação negativa de 
parlamentares é natural, mas Giam-
biagi lembrou que 
será dificil conven-
cer o FMI que a me-
ta de superávit não 
será atingida por-
que o Congresso re-
jeitou as medidas. 

Bancos — Os ban-
cos vão "correr 
atrás" da redução 
de sua contribuição 
social sobre o lucro, com sua inclu-
são entre os pagadores da Contri-
buição Financeira para a Segurida-
de Social (Cofins), disse o gerente 
de Consultoria Fiscal e Financeira 
da Arthur Andersen, Arnaldo Mar-
ques, lembrando que a aliquota pa- 

ga pelos bancos, de 18%, é "mais 
que o dobro" da paga pelas empre-
sas, de 8%. Ele criticou o argumen-
to do governo de que todos devem 
ser iguais perante a lei, usado para 
ampliar a cobrança do Cofias, mas 

esquecido no caso 
da contribuição 
social sobre o lu-
cro. "Isonomia é 
só para aumentar 
imposto?" 

Ele disse que o 
abatimento do au-
mento do Cofins 
no pagamento do 
Imposto de Ren-
da de Pessoa Jurí- 

dica não é uma compensação garan-
tida, pois as empresas sempre pa-
gam o Cofins em cima do fatura-
mento, mas nem sempre o IRPJ re-
cai em cima do lucro. 

■ Colaborou Gustavo Alves 

MARGEM DE 
MANOBRA É 

PEQUENA, DIZ 
GIAMBIAGI 


